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			APRESENTAÇÃO

			Este livro é fruto da pesquisa que venho desenvolvendo junto aos meus orientandos do Programa de Pós-Graduação em Segurança Internacional e Defesa da Escola Superior de Guerra, Ministério da Defesa. Os capítulos que o leitor irá encontrar aqui se debruçam sobre temas atuais e relevantes na área de Segurança Internacional, especificamente sobre Terrorismo Internacional. Todos estes trabalhos, marcados por excelência acadêmica, tratam de uma maneira ou de outra das dificuldades metodológicas e conceituais que atualmente são disputadas no universo acadêmico no que diz respeito ao “terrorismo” contemporâneo. É com muito orgulho que apresento estas pesquisas aos leitores e deixo aqui registrado meu agradecimento a minha instituição, ao Programa de Pós-graduação em Segurança Internacional e Defesa e aos meus orientandos, por terem me escolhido como orientadora e me fazerem todo dia aprender cada vez mais o ofício da docência.

		

	
		

		
			Prefácio

			Sabrina Evangelista Medeiros1

			Estudar o terrorismo ao longo das últimas décadas significa acompanhar a transformação contínua de um objeto que desafia as fronteiras tradicionais dos Estudos de Segurança Internacional. Quando comecei a trabalhar com temas relacionados ao extremismo político, ainda no final dos anos 1990, e posteriormente com terrorismo, neoterrorismo e os paradigmas de cooperação que se consolidaram após os atentados de 11 de setembro de 2001, uma parte importante do debate estava concentrada na identificação dos atores, nas motivações políticas da violência e na capacidade dos Estados de responder a ameaças que ultrapassavam suas fronteiras. Desde então, mudaram os atores, os meios de mobilização, as tecnologias disponíveis, os espaços de recrutamento e financiamento e, sobretudo, as formas pelas quais indivíduos e grupos se relacionam com redes mais amplas de radicalização e violência política.

			Algumas das questões, entretanto, permanecem. Entre elas está uma das mais difíceis: como definir o terrorismo sem retirar do conceito sua capacidade analítica e, simultaneamente, sem transformá-lo em uma categoria política aplicada de maneira seletiva? Essa dificuldade acompanha os estudos sobre terrorismo há décadas e tem consequências que ultrapassam o debate conceitual. Classificar uma organização, uma prática ou um indivíduo como terrorista produz efeitos jurídicos, políticos, diplomáticos e securitários. Também determina quais instrumentos serão mobilizados pelo Estado, quais formas de cooperação internacional serão acionadas e quais comportamentos passarão a ser interpretados como ameaças à segurança.

			Foi justamente a transformação desses mecanismos de cooperação que me interessou particularmente quando examinei os paradigmas que emergiram após o 11 de setembro. A resposta ao terrorismo contribuiu para aprofundar sistemas internacionais de compartilhamento de informações, inteligência, controle financeiro, vigilância, cooperação policial e coordenação entre instituições. O terrorismo tornou-se, nesse processo, um problema particularmente revelador das limitações de respostas exclusivamente nacionais a ameaças organizadas por meio de fluxos transnacionais.

			Passadas mais de duas décadas, esse problema adquiriu novas dimensões. A circulação de discursos e imagens em ambientes digitais, as redes sociais, a fragmentação das comunidades de pertencimento, a atuação de indivíduos conectados a redes ideológicas sem necessariamente pertencerem formalmente a organizações e a capacidade de mobilização política por meio de espaços digitais tornaram ainda mais complexa a relação entre agente, organização e rede. O estudo da radicalização passou, assim, a exigir atenção às trajetórias individuais e aos contextos sociais, políticos e tecnológicos nos quais elas se desenvolvem.

			Essa perspectiva está presente em Terrorismo Internacional: temas contemporâneos, organizado por Lara Denise Góes da Costa. O livro parte precisamente da dificuldade conceitual e metodológica que caracteriza esse campo de estudos e reúne trabalhos que observam diferentes dimensões do fenômeno, incluindo processos de radicalização, securitização, financiamento, religião e fundamentalismo, identidade e contracultura, gênero e agência feminina e as controvérsias relacionadas à legitimidade política da violência. Essa diversidade constitui uma característica importante da obra porque permite observar o terrorismo a partir de diferentes escalas de análise e de diferentes problemas de investigação.

			Um primeiro eixo relevante do livro diz respeito à relação entre radicalização, extremismo e terrorismo. A distinção entre esses conceitos permanece essencial. Radicalização não conduz necessariamente à violência, assim como extremismo e terrorismo não constituem categorias equivalentes. Compreender os processos pelos quais determinadas formas de pertencimento, ressentimento, identificação política ou religiosa e exposição a narrativas extremistas podem participar da construção de trajetórias violentas exige instrumentos capazes de articular indivíduo e contexto. A atenção conferida no livro à relação entre agente e rede é particularmente produtiva nesse sentido. Ela permite deslocar a análise de uma busca por perfis fixos de terroristas para a investigação das relações, oportunidades, recursos, discursos e estruturas sociais que participam desses processos.

			Esse deslocamento se torna ainda mais relevante diante dos ambientes digitais. As tecnologias de comunicação alteraram as possibilidades de propaganda, recrutamento, financiamento, formação de comunidades e circulação de narrativas extremistas. Também dificultaram a delimitação entre espaços internos e externos de segurança. Uma mensagem produzida em um país pode alcançar instantaneamente indivíduos em diferentes jurisdições, enquanto redes financeiras, plataformas digitais e estruturas descentralizadas reduzem a capacidade de qualquer instituição responder isoladamente ao problema. Nesse contexto, cooperação internacional e coordenação interagência deixam de constituir dimensões acessórias da política antiterrorista e passam a integrar a própria arquitetura de resposta ao fenômeno.

			Outro eixo importante da obra está relacionado às respostas institucionais ao terrorismo. Os capítulos dedicados à securitização e ao financiamento permitem observar dois lados desse processo. De um lado, a construção política da ameaça pode ampliar a aceitação de medidas excepcionais e alterar o equilíbrio entre segurança, direitos e liberdades. De outro, o caráter transnacional dos fluxos financeiros associados às organizações terroristas demanda mecanismos de cooperação, regulação e compartilhamento de informações entre Estados e instituições. A política antiterrorista encontra-se, portanto, permanentemente diante do desafio de produzir capacidade de prevenção e resposta preservando os limites jurídicos e políticos que estruturam as sociedades democráticas.

			Essa discussão possui particular importância quando observada a partir do Brasil e de outros países que não ocuparam o centro da formulação da agenda internacional de contraterrorismo consolidada após 2001. Grande parte dos conceitos, prioridades e instrumentos que estruturaram essa agenda foi produzida a partir das experiências de segurança dos Estados Unidos e da Europa. Sua incorporação em outros contextos exige atenção às especificidades institucionais, sociais, políticas e regionais. O capítulo dedicado ao financiamento do terrorismo e ao papel do Brasil oferece uma oportunidade para pensar essa inserção a partir de uma posição distinta daquela dos países que experimentaram de maneira mais recorrente atentados associados ao terrorismo internacional. Essa diferença de experiência não elimina a necessidade de cooperação. Ela torna ainda mais importante compreender como agendas internacionais de segurança são incorporadas, adaptadas e institucionalizadas em contextos nacionais diversos.

			A pluralidade dos atores examinados ao longo do livro também ajuda a enfrentar outra limitação histórica dos estudos de segurança: a tendência de trabalhar com categorias previamente definidas sobre quem pode exercer violência política e por quais razões. Os capítulos dedicados à participação feminina em contextos de violência e radicalização são particularmente relevantes nesse aspecto. Reconhecer a agência política das mulheres envolvidas nesses processos significa incorporá-las plenamente ao campo da análise, inclusive quando suas escolhas envolvem formas extremas de violência. Explicações que reduzem sua participação exclusivamente à manipulação, ao trauma ou às relações familiares podem reproduzir pressupostos de gênero e, ao mesmo tempo, limitar a capacidade de compreender processos concretos de radicalização.

			A questão da classificação reaparece com particular intensidade quando a violência ocorre em contextos de conflito, ocupação, resistência e disputas por legitimidade política. A distinção entre terrorismo e outras formas de violência política permanece objeto de controvérsia acadêmica, jurídica e diplomática, e possui consequências concretas para os atores envolvidos. O capítulo final deste volume enfrenta essa dificuldade ao discutir a legitimidade política da violência no contexto da (r)e(s)xistência Hamas e Israel. Sua análise exige critérios capazes de considerar simultaneamente os objetivos declarados pelos atores, os meios empregados, a proteção de civis e os parâmetros estabelecidos pelo direito internacional em um contexto afetado por um regime de ocupação.

			Talvez seja justamente nessa persistência das perguntas, diante de fenômenos continuamente transformados, que se encontre uma das contribuições mais interessantes deste livro. Terrorismo Internacional: temas contemporâneos não oferece uma resposta única para um objeto que dificilmente poderia ser explicado por uma única perspectiva. Os capítulos mostram diferentes caminhos metodológicos e conceituais e, ao fazê-lo, evidenciam a necessidade de manter abertas as discussões sobre radicalização, extremismo, terrorismo, securitização, legitimidade, gênero, religião, tecnologia e cooperação.

			A origem da obra no ambiente de pesquisa e formação da Escola Superior de Guerra também merece destaque. O trabalho organizado por Lara Denise Góes da Costa resulta de pesquisas desenvolvidas com seus orientandos no Programa de Pós-Graduação em Segurança Internacional e Defesa e demonstra a importância da articulação entre investigação e formação de novos pesquisadores. Em um campo no qual conceitos possuem consequências políticas e institucionais particularmente relevantes, formar pesquisadores capazes de questionar categorias, selecionar metodologias adequadas e reconhecer os limites das próprias explicações constitui parte fundamental do desenvolvimento dos Estudos de Segurança Internacional.

			Retornar ao tema do terrorismo tantos anos depois dos meus primeiros trabalhos sobre extremismo político e das discussões que se seguiram ao 11 de setembro também permite reconhecer quanto esse campo se transformou. Redes digitais, novas configurações de extremismo, participação de atores diversos, instrumentos financeiros, tecnologias de comunicação e mudanças nos próprios sistemas de cooperação ampliaram consideravelmente a agenda de pesquisa. Ao mesmo tempo, continuam presentes questões que acompanharam a formação desse campo: quem define a ameaça, segundo quais critérios, com quais instrumentos e com quais consequências.

			É nesse espaço entre transformação e permanência que este livro se insere. Ao reunir diferentes objetos, casos e perspectivas, os autores deste volume oferecem elementos para compreender um fenômeno que continua exigindo rigor conceitual, diversidade metodológica e capacidade de relacionar segurança, política, direito, sociedade e tecnologia. Para estudantes, pesquisadores e profissionais que trabalham com Segurança Internacional, esse exercício permanece indispensável.

			

			
				
						1	 Professora Associada de Relações Internacionais, Universidade Lusófona de Lisboa.


				

			
		

	
		

		
			PROCESSO DE RADICALIZAÇÃO, TERRORISMO INTERNACIONAL E EXTREMISMOS: metodologias possíveis

			Lara Denise Góes da Costa

			Há 23 anos o mundo assistiu como se fosse a um filme o ataque às torres gêmeas – World Trade Center – em Manhattan, Nova York. O centro comercial e financeiro de uma das cidades mais conhecidas do mundo viu ruir os dois arranha-céus representativos da modernização e industrialização ocidental. O impacto daquelas imagens nos países europeus e aliados levou a uma busca frenética por segurança e a milhares de dúvidas sobre atos de terrorismo.

			O que é, de onde surgiu, quem eram seu autores, o que queriam, por que atacaram... estas perguntas nortearam as pautas das mídias até então tradicionais e a partir daí, outros ataques surgiram, agora em território europeu, residência de aliados dos americanos no combate ao terrorismo internacional. Internacional, visto que feito de “fora para dentro”, isto é efetuado por estrangeiros. O fato de ter sido um ataque externo, gerou uma série de debates acerca do que se consideraria como guerra, até então conceitualmente compreendida como um ataque entre estados.

			No caso das torres gêmeas, o grupo Al-Qaeda assumiu o terrível ataque, e diante de sua “localização” difusa, os Estados Unidos se viram inicialmente em uma encruzilhada relacionada ao possível contra-ataque e busca do mentor dos ataques – Osama Bin Laden. O debate acerca da guerra e do terrorismo nas Relações Internacionais, tem como tradição o envolvimento entre atores estatais e não estatais, sendo o terrorismo internacional compreendido como conflito entre atores não estatais, mesmo que efetuado de dentro do estado. Isso significa na prática que se o ato terrorista for efetuado de dentro do território, é ainda assim considerado um ataque “estrangeiro” ou “internacional”, visto que feito por alguém considerado estrangeiro. Em contraste, se o ato for efetuado por um nacional, não é considerado um ataque terrorista e sim um assassínio em massa.

			Esta perspectiva agora vem se transformando e alguns ataques internos estão passando a ser considerados terroristas se forem motivados contra estrangeiros ou nacionais dentro do território contra civis e se tiver motivação política. Um exemplo atual é o ataque terrorista efetuado por Anders Breivik na Noruega, planejado e executado pelo próprio, sem rede aparente de apoio e contra nacionais.

			

			Neste sentido, os termos “terror” e “terrorismo” voltaram a ser utilizados como conceitos também nacionais, no sentido de identificar atos contra civis, dentro do território com motivações políticas, seja contra instituições do estado, seja contra membros da oposição política, seja por grupos heterogêneos.

			Na América Latina, o uso discricionário do termo no período da ditadura, na qual, terrorista era todo aquele que discordava do sistema opressivo e lutava por democracia, fez com que o conceito fosse praticamente abolido durante quase quatro décadas. Somente agora, após o marco do oito de janeiro, quando centenas de manifestantes armados destruíram patrimônios públicos e demandavam intervenção e regimes repressivos contra seus oponentes, que o termo voltou a ser utilizado no sistema democrático brasileiro.

			Nos últimos dez anos, há um aumento de casos no Brasil de atentados em escolas, ataques isolados contra indivíduos e radicalização de indivíduos na internet por fatores políticos, culturais, étnicos, de gênero. Dos quarenta e cinco casos nos últimos sete anos, a maioria ocorreu em São Paulo em escolas por jovens radicalizados via internet. Outros casos de atentados políticos contra opositores e ataques discursivos na internet com ameaças de morte e violência são cada vez mais frequentes. Muitos destes atentados não são classificados como terrorismo e sim como massacres, chacinas ou ataques, o que sugere uma lacuna conceitual e de pesquisa para estes casos. Ressalta-se, inclusive, que o próprio conceito de terrorismo se vincula às ações violentas contra um grupo de pessoas com objetivo político, diferenciadas de ações violentas isoladas ou que tenham como finalidade outra coisa senão a finalidade de mudança de regime, status quo ou divergência acerca de políticas do estado nacional ou externo.

			A diferença conceitual da área de segurança internacional, no que diz respeito a insurgentes ou combatentes de modo geral que entram em categorias relacionadas ao Estado, são estudados seguindo a linha da atuação revolucionária (Wainberg, 2015), também de cunho político. A lacuna que surge nos últimos anos, em especial no que diz respeito aos atos /atentados violentos contra grupos de pessoas ou pessoas de um determinado grupo cultural, político ou étnico, é a proliferação do discurso de ódio em redes sociais que leva indivíduos “isoladamente” a cometer atos de violência, exacerbando a violência simbólica e discursiva da internet para a vida real contra grupos considerados inimigos.

			Diante deste cenário de radicalização on-line e da utilização das ferramentas cibernéticos como meio e fim para uso da violência e de ameaças, a pesquisa sobre o ambiente de radicalização, as estratégias e processos de construção identitária e de relação intragrupo são os requisitos investigativos para compreender as medidas a serem tomadas pelo Estado no combate a estas novas ameaças.

			

			À medida que o terrorismo é um fenômeno multifacetado de violência, visto que além do medo e terror como operação psicológica, faz uso de bombas caseiras, armas de pequeno porte, ataques com veículos e ataques cibernéticos, o debate sobre terrorismo envolve análise sobre estratégias de defesa e no fortalecimento da capacidade de dissuasão para desestimular qualquer ação hostil contra sua soberania, interesses, anseios e aspirações. Mas enquanto os conceitos “terror” e “terrorismo” são securitizados por políticas nacionais, outros termos passaram a tomar a frente em termos de análise científica e por esta razão, cabe nos desdobrarmos sobre as premissas s implicações de seus usos.

			Há um diferenciação atualmente no que diz respeito ao que se conceitua como “radicalização”, “extremismo” e “terrorismo”. O último termo se tornou proeminente a partir do marco do 11/09, com o ataque às torres gêmeas americanas e as medidas contraterroristas frente ao “jihadismo” ou aos terroristas não ocidentais. Seguindo a interpretação de que não há “lone wolves” (Pedahzur, 2006) e sim atores que agem individualmente, mas que são radicalizados por grupos ou seguem ideologias extremistas, entende-se neste projeto que tal ação de violência possui um sentido social, assim como uma causa também social ou política que cabe ao pesquisador interpretar. Desta forma, os casos ditos “isolados” ou cometidos por indivíduos sozinhos também serão interpretados segundo os mesmos critérios, sendo excluídos tão somente aqueles cometidos por pessoas com transtornos mentais.

			Para Khoroskavar (2017), o radicalismo cresce nos anos 80 com a emergência de movimentos étnicos e minoritários diante de um ocidente considerado “medroso” por forças antiocidentais. O empoderamento da Al-Qaeda e o desenvolvimento de guerras assimétricas passaram a apontar para a necessidade de construção de instituições de governança diante dos obstáculos nacionais e dos efeitos da globalização em termos de comunicação. Como cenário, a globalização tem como efeito choques culturais, na medida em que fragiliza fronteiras e dá acesso a grupos radicalizados que exaltam particularismo étnicos, culturais, religiosos e sociais.

			A partir do desenvolvimento das redes sociais e do uso da tecnologia da informação como meio para o sucesso ideológico, há segundo Laqueur (2000) uma “tomada de consciência branca” via internet na qual passa a se associar violência extremista – tanto discursiva – quanto incentivos à violência real via atentados aparentemente “isolados. Neste sentido, o papel da comunicação digital no processo de radicalização serve como uma estrutura ou cenário no qual atuam indivíduos sensíveis à radicalização, muitos em busca de uma identidade e pertencimento em redes de incitamento ao ódio. Como mostra Gupta (2004), grupos neonazistas foram os primeiros a usar a internet para promover seus fins ideológicos.

			

			Neste sentido, há um paralelo entre a jihad islâmica – ou seu uso polissêmico – que inaugura o uso da internet para recrutamento de terroristas e extremistas da extrema direita. Há de se acrescentar que há múltiplos grupos atuantes em discursos de ódio para além do que se pode considerar “extrema direita”, como conspiracionistas, seitas, redes de tráfico humano, pedofilia e demais crimes que são “iniciados” nas redes sociais e se debruçam na realidade social. Em paralelo aos que se podem considerar como grupos terroristas até o 11/09, novos atores não armados se valem da internet para recrutamento, propaganda e invisibilidade, assim como o anonimato providencial de determinadas redes, que descentralizadas, impossibilitam o rastreamento e as normas de segurança interna, cooptando indivíduos ao discurso de ódio e extremismo político. Soma-se a isso o uso de offshores e impossibilidade de rastreamento de divisas oriundas de financiamento do terrorismo por organizações criminosas que atuam também no espaço cyber.

			Embora alguns autores (Newman, 2008; Caiani,2015;) acreditem que as redes sociais têm o mesmo efeitos que a interação face a face, há certa discordância até que ponto o distanciamento funciona como fator preponderante na desumanização do outro. Disseminadores podem formular narrativas extremistas de casa, abordando atos de violência que passam a deixar de serem tabus. Para Hoffman (2010), neste sentido, fatores externos dependem da efetiva comunicação e essa é feita via redes sociais, com vídeos e manuais de ataques reais disponíveis on-line.

			Este recrutamento é coletivamente, mas de forma individualizada, cada membro aderindo à ideologia do grupo que lhe traz a sensação de pertencimento a uma “comunidade imaginada, como bem apontou Benedict Anderson. Este pertencimento se articula com preconceitos internos, opiniões e subjetividades ressentidas que se aos poucos e transforma em autoafirmação via atos de heroísmo via violência contra os “outros” não pertencidos. Desta forma, há dois lados possíveis de análise seguindo a perspectiva sociológica. A primeira se volta para a perspectiva do agente, isto é, o ator que comete o ato de violência. A segunda se debruça para a rede que alcança este indivíduo, ainda anônimo e que através de métodos sofisticados de alcance e manipulação digital, capta seu perfil para possível adesão.

			Segundo Rosenau (1997), “na era da globalização, as fronteiras entre políticas internas e externas tornam-se cada vez mais difusas, especialmente com o avanço das tecnologias que interconectam atores globais”. Estas tecnologias, especialmente usadas nas mídias digitais, captam traços de personalidades e comportamentos à medida que os indivíduos usam as redes sociais e ali compartilham likes, vídeos, gostos e exacerbam suas subjetividades publicamente. A partir daí, a captação se dá pela repetição e sugestão de vídeos e posts que “aparecem” espontaneamente, levando a mais cliques e likes de forma a levar o indivíduo a novas sugestões de vídeos. 

			 Como estas ações são descentralizadas, a dinâmica de entrada e saída de vídeos diariamente coloca em xeque a soberania digital, à medida que não há controle em tempo hábil para a verificação dos conteúdos compartilhados. Além do desafio regulatório, plataformas que não exercem controle de conteúdo de ódio e violência se esquivam da submissão às leis nacionais – ainda incipientes – e como a demanda por reparação e exclusão de tais vídeos é lenta, o estrago é feito do mesmo jeito.

			Diante desta conjuntura social no ambiente cibernético, temos atualmente dificuldades estruturais para combate a tais ameaças. Embora iniciativas de cooperação interagências ajudem no processo de identificação de possíveis ameaças, o extremismo prescinde de abordagens interdisciplinares para a efetiva compreensão do fenômeno, não apenas na ponta do iceberg, isto é, na sua atuação final – o ato violento em si – mas em sua origem, seu “processo de radicalização”. Neste sentido, entender o processo exige que nos voltemos para metodologias adequadas e para uma compreensão sociológica de seu contexto. Quem são os atores, o contexto, empregabilidade, disponibilidade de recursos, relacionamento com redes na internet, acesso a possível armamento ilegal entre outras variáveis, são janelas de compreensão das causas – que não se exaurem nem se limitam – e possibilidade de efetiva mitigação do fenômeno, mesmo que não em sua totalidade.

			Podemos então estabelecer a partir da perspectiva que elaborei acima, “agente vs rede”, algumas metodologias possíveis para a compreensão do “processo de radicalização”. A primeira metodologia se volta para os fatores externos aos indivíduos agentes da violência política. À medida que se analisa os fatores externos, o foco da pesquisa e compreender primordialmente a contextualização como modelo explicativo para o comportamento dos agentes. Desta forma, volta-se para o ambiente em que o ato de violência foi cometido, as políticas migratórias do país receptor – caso o agente seja estrangeiro e resida no país agredido – as políticas públicas de acesso aos bens sociais, tais como emprego, habitação, condições de vida, ações discriminatórias, “graus de cidadania” e pertencimento. Além destes fatores socioeconômico-políticos, acrescenta-se os fatores que provem diretamente das redes sociais, como a propaganda, as narrativas e os discursos políticos.

			Estes fatores não se exaurem, mas se coadunam com a política externa do país agredido em questão, no caso, se tal país agrediu o país de origem do agente em questão, atos de xenofobia, entre outros. Desta forma, a metodologia de fatores externos ajuda a compreender o fenômeno “terrorismo” a partir de “fora”, isto é, focando nos aspectos que são “externos” aos indivíduos, mas presumindo que tais fatores “influenciam” seu comportamento. Esta talvez seja a metodologia mais utilizada nos cursos de Relações Internacionais no que diz respeito ao tema. Sua maior limitação, contudo, é a lacuna no que diz respeito ao agente. Daí a importância da análise dos fatores internos.

			Esta metodologia, em contraste, se volta para o compromisso ideológico do indivíduo com o grupo e com a violência. Embora tais fatores internos sejam subjetivos aos agentes, alguma objetividade de análise é possível a partir da delimitação e corte de pesquisa. Um corte possível diz respeito ao tipo de narrativa consumida pelo agente e tal narrativa possibilita a inferência de que tipo de visão de mundo ao atores compartilham. Se na análise de redes podemos nos voltar para os sites extremistas e seus vídeos de violência como propaganda, a análise do processo de radicalização se volta para o “consumo” destas mesmas redes para compreender seus fatores internos – motivação, crenças e por fim, ações.

			Mas para compreender a motivação, outras metodologias originárias da psicologia social somam-se à análise do processo de radicalização. Aspectos tais como abertura cognitiva dos agentes, predisposição ao fanatismo ou radicalismo, teorias da conversão e o processo de socialização do agente abrem um leque interpretativo para contrabalançar os fatores externos. A maior dificuldade desta metodologia é a sua capacidade de generalização. Como estudo de caso, talvez seja viável a utilização das duas metodologias – fatores externos e internos para maior articulação do caso em questão. Mas a metodologia dos fatores internos esbarra tanto na possibilidade generalização psicológica quanto na redução à subjetividade do agente como modelo explicativo.

			 Por fim, vou apresentar uma terceira via metodológica que acredito, seja a mais adequada para a compreensão do processo de radicalização. A metodologia que apresento se volta para um caminho do meio entre os fatores internos e externos de forma que possamos manter a objetividade da pesquisa ao mesmo tempo em que possamos nos utilizar dos fatores internos. Para isso, creio que o conceito preliminar de “ressentimento” possibilita este alcance.

			Como terceira via, o conceito de ressentimento articula uma emoção – raiva, amargura – e uma relação – com rela
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